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INDICAÇÃO Nº  1567,  DE  2000




Indicamos, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção de medidas necessárias visando à edição de novo ato legislativo para que o tempo de serviço de Oficiais e de Praças do sexo feminino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, para fins de reforma, a pedido, sejam estabelecidos nos mesmos moldes previstos na Lei nº 8.992, de 23 de dezembro de 1994.

Justificativa
A presente indicação visa preencher a lacuna deixada pelo julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 076.072.0/9 na qual o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em decisão liminar, suspendeu a eficácia e a vigência da Lei nº 8.992, de 23 de dezembro de 1994.

O estabelecimento de tempo de serviço diferenciado para fins de inatividade de Oficiais e Praças do sexo feminino da Polícia Militar do Estado de São Paulo é medida que se impõe em razão do alto desgaste físico e psíquico que esta servidoras se submetem ao longo de sua vida funcional.

Por analogia, basta lembrar que a Constituição da República estipula aos professores a contagem de tempo de serviço diferenciado para se alcançar a aposentadoria por tempo de serviço.

Estas regras diferenciadoras, quanto ao seu conteúdo, nada mais são do que o reconhecimento do supremo princípio da igualdade, pela qual se propicia tratamento desigual em face de uma real e fática situação diferenciadora entre os servidores que nela se encontrem. Promove-se, desta forma, segundo o dizer da Professora Lucia Valle Figueiredo: o “nivelamento de desiguais”.

Às mulheres, não se pode deixar de consignar, a freqüente e sempre apropriada manifestação de que sempre são submetidas a “turno dobrado” de funções. Além dos serviços na corporação, são também, no mais das vezes, mães e “donas de casa”.

Acrescenta-se a isso a sobrecarga que a atividade policial impõe aos seus integrantes. O stress diário, as situações vividas no combate à violência são fatores que não podem ser esquecidos.

A presente proposição é constitucional. A Constituição da República, após amplas reformas promovidas pelas Emendas Constitucionais nº 18, 19 e 20, de 1998, houve por bem apenas impor regras de inatividade ou aposentadoria aos servidores públicos civis.

Portanto, novas regras de inatividade, dirigidas aos agentes militares, podem perfeitamente ser adotadas pelo Estado de São Paulo, através de lei específica.

Isto porque o agente militar submete-se a estatuto próprio na qual poderá estar veiculado novo regime de contagem de tempo de serviço para fins de reforma (situação do servidor militar da ativa que deixa, em caráter definitivo, de ocupar vaga na corporação a que pertence).

Sendo assim, visando maior alcance social veiculado pelo interesse público, acreditamos em sua unânime aprovação por parte dos nossos nobres Pares.




Sala das Sessões, em 28-11-2000




a) WILSON MORAIS
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